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A DESINCOMPATIBILIZAÇÃO NAS ELEIÇÕES DE 2016 

  * Hardy Waldschmidt, bacharel em Direito e Secretário Judiciário do TRE/MS. 
 

1. Conceito 

Além das hipóteses de inelegibilidade para todos os cargos, elencadas 
no inciso I do seu art. 1º, a Lei Complementar n.º 64, de 18.05.90, nos incisos II a VII e 
§§ 1º a 3º, do mencionado artigo, traz as situações de incompatibilidade para o 
exercício de determinadas funções, cargos ou empregos, de natureza pública ou 
privada e uma candidatura para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e 
Vice-Prefeito, Senador da República, Deputado Federal, Estadual e Distrital ou Vereador.  

Tito Costa adverte que não se deve confundir inelegibilidade com 
incompatibilidade. Enquanto aquela impede alguém de ser candidato, esta permite a 
candidatura, mas impõe a escolha entre o mandato eletivo e a função ou profissão tida 
por incompatível e obriga, ainda, o afastamento do cargo ou função ao candidato, nos 
casos e prazos expressamente previstos na legislação. Se o interessado não se afastar 
(leia-se “desincompatibilizar”) no prazo legal, incorrerá em inelegibilidade.  

A desincompatibilização, para José Afonso da Silva, é o ato pelo qual o 
candidato se desvencilha da inelegibilidade a tempo de concorrer à eleição cogitada.  É o 
afastamento da incompatibilidade seja renunciando ao cargo que ocupa, seja deixando o 
exercício do cargo pelo tempo que a lei exige.   

Segundo Adriano Soares da Costa, a desincompatibilização é um 
pressuposto para a obtenção da elegibilidade (uma das condições de elegibilidade 
impróprias). Logo, a incompatibilidade é um obstáculo a ser superado pelos que desejam 
adquirir o direito de ser votado, tanto quanto o é a filiação partidária, a idade mínima 
exigível, o exercício pleno dos direitos políticos, etc. 

Para o doutrinador alagoano, a incompatibilidade é uma causa de 
inelegibilidade inata, decorrente do não preenchimento de um dos pressupostos exigidos 
para a consecução do registro de candidatura: a desincompatibilização.  Sempre que o 
exercício de função, cargo ou emprego – de natureza pública ou privada – for reputado 
como benefício não desejado para seu ocupante ou para terceiro a ele ligado por 
parentesco, causando desequilíbrio na disputa eleitoral, o ordenamento jurídico 
estabelece a incompatibilidade entre o seu exercício e a obtenção do direito de ser 
votado, de maneira que apenas poderá conseguir a elegibilidade quem estiver 
desincompatibilizado. Quando a desincompatibilização depende de ato alheio, o autor a 
denomina heterodesincompatibilização e, quando depende de ato próprio, a denomina 
autodesincompatibilização. 

Por fim, transcrevemos a lição de José Jairo Gomes, às f. 169/170, de 
sua obra Direito Eleitoral, 11ª Edição, São Paulo, Editora Atlas, 2015:  

Denomina-se incompatibilidade o impedimento decorrente do exercício 
de cargo, emprego ou função públicos. No que concerne a cargo eletivo, ela surge com o 
exercício de mandato. Esse impedimento é causa de inelegibilidade, fundando-se no 
conflito existente entre a situação de quem ocupa um lugar na organização político-estatal 
e a disputa eleitoral. 

A inelegibilidade suscitada pela incompatibilidade só pode ser superada 
com a desincompatibilização. Esta consiste na desvinculação ou no afastamento do 
cargo, emprego ou função públicos, de maneira a viabilizar a candidatura. Conforme 
preleciona Ferreira (1989, p. 313), desincompatibilização “é a faculdade dada ao cidadão 
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para que se desvincule do cargo de que é titular, no prazo previsto em lei, tornando assim 
possível a sua candidatura”. 

Destarte, nas hipóteses de desincompatibilização, o agente público pode 
escolher entre manter-se no cargo, emprego ou função – e não se candidatar – ou sair 
candidato, e, nesse caso, afastar-se temporária ou definitivamente, sob pena de tornar-se 
inelegível, já que estará impedido de ser candidato. 

As hipóteses de desincompatibilização estão definidas na Constituição 
Federal ou em lei complementar, fixando prazos para que o profissional ou o agente 
público afaste-se do cargo, emprego ou função que ocupa. Não ocorrendo o afastamento 
tempestivo, incidirá a inelegibilidade. 

 
2. Objetivo 

O objetivo da desincompatibilização é garantir maior lisura ao processo 
eleitoral, impedindo que o candidato se utilize da função, cargo ou emprego, de natureza 
pública ou privada, em benefício de sua candidatura, a fim de evitar a prática de abuso de 
poder político ou econômico e proteger a normalidade e legitimidade das eleições. 

 
3. Forma 
O ato da desincompatibilização deve ser expresso em documento, de 

forma a não causar nenhuma dúvida. As Resoluções do TSE nºs 23.373 (art. 27, V), 
23.405 (art. 27, V) e 23.455 (art. 27, V) que, respectivamente, dispõem sobre a escolha e 
o registro dos candidatos para as eleições de 2012, 2014 e 2016, exigem a prova da 
desincompatibilização, quando for o caso.  

Assim, o ato de desincompatibilização deve ser feito mediante: 
a) renúncia ou exoneração, nos casos em que a lei exige o afastamento 

definitivo do cargo; 
b) requerimento, por meio de ofício ou formulário específico, 

devidamente protocolizado junto ao órgão onde desempenha as suas funções, nos casos 
em que a lei exige simples licenciamento. 

Quando o ato administrativo de afastamento do servidor e a respectiva 
publicação oficial ocorrer em data posterior ao período prescrito pela legislação eleitoral, 
deverá o candidato, no momento da formulação do seu pedido de registro:  

1) comprovar que requereu tempestivamente o afastamento; 

2) demonstrar que não está exercendo suas funções, inclusive com 
apresentação de certidão expedida pela Administração, informando o dia de início da sua 
não atuação; 

3) informar ao juiz eleitoral que encaminhará cópia da concessão do 
afastamento tão logo seja publicado o ato.  

(...) 3. Apresentada pelo candidato cópia ilegível de pedido de licença para a disputa eleitoral e não 
havendo nos autos documento que comprove o deferimento de pedido de licença ou afastamento 
de fato do servidor público de sua função, é de se reconhecer a causa de inelegibilidade do art. 1º, 
II, l, da Lei Complementar nº 64/90, tal como decidido no Tribunal Regional Eleitoral. (...) [Agravo 
Regimental em Recurso Ordinário nº 461816, relator Min. Arnaldo Versiani, acórdão de 15.09.2010] 

Nas eleições anteriores, para as hipóteses que não requerem 
afastamento definitivo, a jurisprudência do TSE firmou-se no sentido de que a 
desincompatibilização se considera efetivada com o afastamento de fato do exercício do 
cargo. Assim, tem prevalecido a tese de que ocorre a desincompatibilização por qualquer 
forma que demonstre a desvinculação efetiva do exercício da função, cargo ou emprego, 
de natureza pública ou privada, como férias, licença-prêmio, faltas injustificadas, etc. 
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Importa, na realidade, que do ponto de vista fático tenha se dado o afastamento. Veja as 
seguintes decisões do TSE:  

1) Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 668-79.2014.607.0000 - Brasília/DF  
Relator Min. Luiz Fux, acórdão de 13/11/2014, publicado em sessão. 
Ementa: ELEIÇÕES 2014. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO. 
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. PRAZO DE "RESPIRO". AFASTAMENTO DE FATO. COMPROVAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 1º, II, D, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/1990. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A "quarentena" ou "respiro" são institutos caracterizados como período que antecede as férias e as 
licenças, dentro do qual o Procurador fica excluído da distribuição de processos no intuito de finalizar o 
passivo acumulado, ex vi do art. 7º da Portaria PRFN 1/2012: "no período que anteceder o início do 
afastamento, os procuradores não receberão processos nos 7 (sete) dias anteriores ao início do gozo, bem 
como não receberão processos durante o período de gozo dos afastamentos regidos pela Lei 8.112/90 
(férias e licenças)". 
2. O prazo de "respiro" equivale às férias e ao recesso para fins de afastamento de fato, porquanto retiram o 
agente público do exercício de suas funções, sem que a autorização para trabalhar em seu passivo 
acumulado nesse interregno (respiro) importe tout court 
 
 na percepção de que o pretenso candidato não se desvinculou de fato de suas funções, quando inexistirem 
provas contundentes nos autos de que efetivamente tenha laborado, sob pena de o distinguishing entre os 
institutos infringir, no limite, o conteúdo essencial do direito fundamental de ser votado (ius honorum). 
3. In casu,  
a) o Agravado acostou declaração emitida pela Procuradoria de Fazenda Nacional, a qual certifica que 
esteve afastado da distribuição desde o dia 4.4.2014.  
b) Referido documento milita em favor da sua pretensão, e não contra ela.  
c) Em hipóteses como a dos autos, em que o pré-candidato acosta documentação confirmando seu 
afastamento de fato, o ônus de demonstrar que não se procedeu à devida desincompatibilização recai sobre 
a parte ex adverso, e 
d) Inexistem elementos probatórios que comprovem que Rafael Vasconcellos Araújo Pereira tenha 
efetivamente labutado no período de "quarentena". 
4. A ratio essendi que preside a desincompatibilização ostenta como teleologia subjacente evitar, ou, ao 
menos, amainar, que o agente público se utilize da máquina administrativa em benefício de sua 
candidatura.  
5. No caso sub examine, não constam dos autos elementos probatórios mínimos (e.g., assinatura em 
processos, despachos etc.) que evidenciem que o ora Agravado tenha tirado proveito do período de 
"respiro" em favor de sua campanha política, de sorte a desequilibrar o prélio eleitoral e a igualdade de 
chances entre os concorrentes, o que (aí sim) consubstanciaria conduta reprovável.  
6. A má-fé do pretenso candidato não se presume, razão por que conclusão diversa àquela que aqui se 
sustenta significaria presumi-la sem mínimos lastros probatórios, encerrando, bem por isso, postura judicial 
que não coaduna com a axiologia subjacente à Carta da República de 1988.  
7. Este Tribunal Superior encampa orientação mais abrangente das hipóteses de afastamento de fato para 
fins de desincompatibilização (Precedente: AgR-REspe nº 82074, Rel. Min. Henrique Neves, DJe de 
2.5.2013).  
8. Agravo regimental desprovido. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos termos do voto do Relator.  

2) Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 33-77.2012.605.0177 - Tremedal/BA  
Relator Min. Henrique Neves da Silva, acórdão de 01/10/2013, publicado no DJE de 21/10/2013 
Ementa: Eleições 2012. Registro de candidatura. Desincompatibilização. Membro do Conselho Municipal de 
Defesa Civil. Afastamento de fato. Desincompatibilização. Caracterização. 
1. A Corte de origem assentou que o candidato apresentou declaração de coordenador de que não teria ele 
participado de qualquer ato do respectivo Conselho Municipal de Defesa Civil do município, a evidenciar, 
portanto, o seu afastamento de fato da respectiva função, o que tem sido reconhecido por esta Corte 
Superior como apto para demonstrar a desincompatibilização. 
2. O Tribunal já decidiu que "declaração passada por autoridade do Estado é documento hábil para 
comprovar o afastamento do servidor para fins de registro de candidatura (art. 19, II, CF)" (AgR-REspe nº 
23.200, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, PSESS em 23.9.20040). 
3. De igual modo, a jurisprudência deste Tribunal já sedimentou que "incumbe ao impugnante provar que a 
desincompatibilização não ocorreu no plano fático ou fora do prazo estabelecido pela LC 64/90" (REspe n° 
20.028, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, PSESS em 5.9.2002). No mesmo sentido: RO nº 251457, rel. Min. 
Gilson Dipp, DJE de 28.10.2011; RO nº 171275, rel. Min. Marco Aurélio, PSESS de 16.9.2010; AgR-REspe 
nº 299-78, rel. Min. Joaquim Barbosa, PSESS de 28.10.2008. 
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Agravo regimental a que se nega provimento. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos termos do voto do Relator.  

3) Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 820-74.2012.613.0148 - Januária/MG  
Relator Min. Henrique Neves da Silva, acórdão de 02/04/2013 publicado no DJE de 02/05/2013 
Ementa: Eleições 2012. Registro de candidatura. Indeferimento. Desincompatibilização. Secretário 
Municipal. Afastamento de fato. Ausência. 
1. O Tribunal Regional Eleitoral concluiu que o candidato, secretário municipal, embora tenha requerido 
formalmente o afastamento do cargo, continuou a frequentar a secretaria e a realizar reuniões relacionadas 
à pasta com servidores, o que evidenciaria a falta de desincompatibilização, mantendo, assim, sua 
influência. 
2. Para afastar a conclusão do acórdão regional no sentido de que o candidato permaneceu atuando na 
secretaria em que exercia suas funções seria necessário o reexame do contexto fático-probatório, vedado 
em sede de recurso de natureza extraordinária, nos termos das Súmulas nos 7 do STJ e 279 do STF. 
3. A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é pacífica no sentido de que, para fins de 
desincompatibilização, é exigido o afastamento de fato do candidato de suas funções. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos termos do voto do Relator. 

4) Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral nº 90-51.2012.606.0021 - Pires Ferreira/CE  
Relator Min. Henrique Neves da Silva, acórdão de 05/02/2013 publicado no DJE de 27/02/2013 
Ementa: Eleições 2012. Registro de candidatura. Desincompatibilização. Servidora Pública. Recurso 
Especial. Decisão monocrática. Deferimento.  
1. Se o recurso indica que o fato registrado no acórdão regional não tem a consequência lógico-jurídica que 
lhe foi atribuída pela decisão recorrida, é possível o exame da sua tese, não para saber se ou como o fato 
ocorreu, mas para verificar qual o reflexo que a sua incontroversa existência causa diante da norma jurídica 
- que pode ser violada, tanto quando deixa de ser aplicada, como quando é aplicada em hipótese 
inadequada. 
2. Estando demonstrado nos autos, conforme registrado no acórdão regional, que a recorrente se distanciou 
do trabalho durante todo o mês de julho, fato também reconhecido na sentença, a hipótese é de 
afastamento de fato da função, a qual tem sido amplamente reconhecida por este Tribunal como suficiente 
para demonstrar a desincompatibilização. 
3. A jurisprudência deste Tribunal já sedimentou que "incumbe ao impugnante provar que a 
desincompatibilização não ocorreu no plano fático ou fora do prazo estabelecido pela LC 64/90" (REspe n° 
20.028/RJ, rel. Ministro Sepúlveda Pertence, PSESS em 5.9.2002). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos termos do voto do Relator. 

Já para as hipóteses que requerem afastamento definitivo, a 
jurisprudência do TSE é no sentido de que a desincompatibilização somente se efetiva 
com a exoneração do cargo comissionado, não sendo suficiente o afastamento de fato, 
senão vejamos: 

1) Agravo Regimental em Recurso Ordinário nº 1000-18.2014.626.0000 - São Paulo/SP  
Relator Min. João Otávio de Noronha, acórdão de 02/10/2014, publicado em sessão 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 
2014. DEPUTADO FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. CARGO EM 
COMISSÃO. NECESSIDADE DE EXONERAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. 
1. Conforme a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, a desincompatibilização de servidor público que 
possui cargo em comissão é de três meses antes do pleito e pressupõe a exoneração do cargo 
comissionado, e não apenas seu afastamento de fato (Cta 985/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 
23.3.2004). 
2. Agravo regimental não provido. 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, desproveu o agravo regimental, nos termos do voto do Relator.  

2) Recurso Especial Eleitoral nº 24.285 
Relator: Min. Carlos Eduardo Caputo Bastos  Julgamento: 19.10.04 
Ementa: Eleições 2004. Registro. Candidato. Vereador. 
Indeferimento. Desincompatibilização. Exercício. Cargo comissionado. Exoneração. Ausência. Afastamento 
de fato. Insuficiência. Inelegibilidade. Art. 1º, II, l, da Lei Complementar nº 64/90. Incidência. Precedentes. 
Alegação. Falta. Legitimidade. Improcedência. 
1. Conforme jurisprudência predominante desta Casa, consubstanciada em diversas consultas respondidas 
pela Corte, em recentes decisões monocráticas e, em especial, no que decidido no Acórdão nº 22.733, 
Recurso Especial Eleitoral nº 22.733, rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, de 15.9.2004, é exigida a 
exoneração do candidato de cargo comissionado, e não apenas seu afastamento de fato. 
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2. Ainda que proceda o argumento da falta de legitimidade de partido coligado para, isoladamente, propor a 
impugnação, persiste essa legitimidade, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 64/90, em relação ao 
candidato a vereador que conjuntamente à agremiação ajuizou essa ação. 
Agravo regimental a que se nega provimento. 

3) Recurso Especial Eleitoral nº 24.733 
Relator: Min. Humberto Gomes de Barros  Julgamento: 15.09.04 
Ementa: Recurso Especial. Eleições 2004. Registro. Desincompatibilização. Servidor público. Cargo em 
comissão. Provimento. 
A desincompatibilização de servidor público, efetivo ou comissionado, pressupõe a exoneração. Não basta 
o abandono ou o afastamento do serviço. 
 

4. Prazo 

A desincompatibilização deve ser realizada dentro do prazo determinado 
pela legislação, portanto, há de ser tempestiva. A Lei Complementar nº 64/90 estabelece 
somente três prazos de desincompatibilização: seis, quatro e três meses anteriores ao 
pleito.  

Como em 2016 as eleições ocorrerão no dia 2 de outubro, em razão do 
disposto no § 2º do art. 132 do Código Civil brasileiro (os prazos de meses e anos 
expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata 
correspondência), o último dia para a desincompatibilização será: 

a) 2 de abril, se o prazo for de seis meses anteriores às eleições; 

b) 2 de junho, se o prazo for de quatro meses anteriores às eleições; 

c) 2 de julho, se o prazo for de três meses anteriores às eleições. 

Ressalto que, nas datas acima mencionadas (último dia para a 
desincompatibilização em 2016), o pretenso candidato não poderá exercer suas 
atividades, sob pena de restar configurada a sua inelegibilidade.  

Na hipótese do último dia para a desincompatibilização cair em um 
sábado ou feriado, a comunicação do afastamento poderá ser protocolizada no primeiro 
dia útil seguinte, no entanto, é imprescindível que o pretenso candidato de fato não exerça 
mais nenhuma atividade desde o termo final do prazo, sob pena de incidir em 
inelegibilidade. Neste sentido já decidiu o TSE: 
 

(...) 2. A teor da jurisprudência desta Corte Superior, caso a data limite para a desincompatibilização ocorra em 
dia não útil, e a sua protocolização tenha ocorrido no primeiro dia útil subsequente, como ocorreu na hipótese 
dos autos, resta configurado o afastamento de fato do candidato. (AgR-REspe nº 9595/MT, Rel. Min. Gilmar 
Ferreira Mendes, DJe de 17.6.2014). (...)  
[Recurso Ordinário nº 71414, relatora Min. Luciana Lóssio, acórdão de 03.09.2014] 

 
(...) 1. Afastamento de fato das atividades dentro do prazo legal. Protocolado o afastamento em 9.7.2012, 
segunda-feira, quando a data-limite para desincompatibilização se deu em 7.7.2012, sábado, dia não útil, tem-
se como atendida a exigência legal. Precedentes. (AgR-REspe nº 9595/MT, Rel. Min. Gilmar Ferreira Mendes, 
DJe de 17.6.2014). (...)  
[AgR em Recurso Especial nº 9595, relator Min. Gilmar Mendes, acórdão de 08.05.2014] 

 
5. Dispositivos legais 

Seguem abaixo as hipóteses de desincompatibilização estabelecidas 
pela Lei Complementar nº 64/90 e a regulamentação contida na Resolução TSE n.º 
23.455/2015, que dispõe sobre a escolha e registro de candidatos nas eleições municipais 
de 2016: 

 
LC 64/9 - Art. 1º São inelegíveis:  
I - ......................................................................................................................................  
II - para Presidente e Vice-Presidente da República:  
a) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções:  
1. os Ministros de Estado:  
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2. os chefes dos órgãos de assessoramento direto, civil e militar, da Presidência da República;  
3. o chefe do órgão de assessoramento de informações da Presidência da República;  
4. o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas;  
5. o Advogado-Geral da União e o Consultor-Geral da República;  
6. os chefes do Estado-Maior da Marinha, do Exército e da Aeronáutica;  
7. os Comandantes do Exército, Marinha e Aeronáutica;  
8. os Magistrados;  
9. os Presidentes, Diretores e Superintendentes de autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e fundações públicas e as mantidas pelo poder público;  
10. os Governadores de Estado, do Distrito Federal e de Territórios;  
11. os Interventores Federais;  
12, os Secretários de Estado;  
13. os Prefeitos Municipais;  
14. os membros do Tribunal de Contas da União, dos Estados e do Distrito Federal;  
15. o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal;  
16. os Secretários-Gerais, os Secretários-Executivos, os Secretários Nacionais, os Secretários 

Federais dos Ministérios e as pessoas que ocupem cargos equivalentes;  
b) os que tenham exercido, nos 6 (seis) meses anteriores à eleição, nos Estados, no Distrito Federal, 

Territórios e em qualquer dos poderes da União, cargo ou função, de nomeação pelo Presidente da 
República, sujeito à aprovação prévia do Senado Federal;  

c) (Vetado);  
d) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tiverem competência ou interesse, direta, indireta ou 

eventual, no lançamento, arrecadação ou fiscalização de impostos, taxas e contribuições de caráter 
obrigatório, inclusive parafiscais, ou para aplicar multas relacionadas com essas atividades;  

e) os que, até 6 (seis) meses antes da eleição, tenham exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação nas empresas de que tratam os arts. 3° e 5° da Lei n° 4.137, de 10 de 
setembro de 1962, quando, pelo âmbito e natureza de suas atividades, possam tais empresas influir na 
economia nacional;  

f) os que, detendo o controle de empresas ou grupo de empresas que atuem no Brasil, nas condições 
monopolísticas previstas no parágrafo único do art. 5° da lei citada na alínea anterior, não apresentarem à 
Justiça Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do pleito, a prova de que fizeram cessar o abuso apurado, do 
poder econômico, ou de que transferiram, por força regular, o controle de referidas empresas ou grupo de 
empresas;  

g) os que tenham, dentro dos 4 (quatro) meses anteriores ao pleito, ocupado cargo ou função de 
direção, administração ou representação em entidades representativas de classe, mantidas, total ou 
parcialmente, por contribuições impostas pelo poder Público ou com recursos arrecadados e repassados 
pela Previdência Social;  

h) os que, até 6 (seis) meses depois de afastados das funções, tenham exercido cargo de Presidente, 
Diretor ou Superintendente de sociedades com objetivos exclusivos de operações financeiras e façam 
publicamente apelo à poupança e ao crédito, inclusive através de cooperativas e da empresa ou 
estabelecimentos que gozem, sob qualquer forma, de vantagens asseguradas pelo poder público, salvo se 
decorrentes de contratos que obedeçam a cláusulas uniformes;  

i) os que, dentro de 6 (seis) meses anteriores ao pleito, hajam exercido cargo ou função de direção, 
administração ou representação em pessoa jurídica ou em empresa que mantenha contrato de execução de 
obras, de prestação de serviços ou de fornecimento de bens com órgão do Poder Público ou sob seu 
controle, salvo no caso de contrato que obedeça a cláusulas uniformes;  

j) os que, membros do Ministério Público, não se tenham afastado das suas funções até 6 (seis)) 
meses anteriores ao pleito;  

I) os que, servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos ou entidades da Administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios, inclusive das 
fundações mantidas pelo Poder Público, não se afastarem até 3 (três) meses anteriores ao pleito, garantido 
o direito à percepção dos seus vencimentos integrais;  

III - para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;  
a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados na 

alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, 
associação ou empresas que operem no território do Estado ou do Distrito Federal, observados os mesmos 
prazos;  

b) até 6 (seis) meses depois de afastados definitivamente de seus cargos ou funções:  
1. os chefes dos Gabinetes Civil e Militar do Governador do Estado ou do Distrito Federal;  
2. os comandantes do Distrito Naval, Região Militar e Zona Aérea;  
3. os diretores de órgãos estaduais ou sociedades de assistência aos Municípios;  
4. os secretários da administração municipal ou membros de órgãos congêneres;  
IV - para Prefeito e Vice-Prefeito: 
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a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para os cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, observado 
o prazo de 4 (quatro) meses para a desincompatibilização; 

b) os membros do Ministério Público e Defensoria Pública em exercício na Comarca, nos 4 (quatro) 
meses anteriores ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais; 

c) as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício no Município, nos 4 (quatro) meses 
anteriores ao pleito;  

V - para o Senado Federal:  
a) os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República especificados na 

alínea a do inciso II deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se tratar de repartição pública, 
associação ou empresa que opere no território do Estado, observados os mesmos prazos;  

b) em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para os cargos de Governador e Vice-
Governador, nas mesmas condições estabelecidas, observados os mesmos prazos;  

VI - para a Câmara dos Deputados, Assembleia Legislativa e Câmara Legislativa, no que lhes for 
aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, nas mesmas condições 
estabelecidas, observados os mesmos prazos;  

VII - para a Câmara Municipal: 
a) no que lhes for aplicável, por identidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal e para 

a Câmara dos Deputados, observado o prazo de 6 (seis) meses para a desincompatibilização; 
b) em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Prefeito e Vice- Prefeito, observado o prazo 

de 6 (seis) meses para a desincompatibilização. 
§ 1° Para concorrência a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do 

Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 (seis) meses antes do 
pleito.  

§ 2° O Vice-Presidente, o Vice-Governador e o Vice-Prefeito poderão candidatar-se a outros cargos, 
preservando os seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos 6 (seis) meses anteriores ao pleito, não 
tenham sucedido ou substituído o titular.  

§ 3° São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes, consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos 6 (seis) meses 
anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.  

 
Resolução TSE n.º 23.455/2015:  
Art. 13.  Os prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão 

concorrer à reeleição para um único período subsequente (Constituição Federal, art. 14, § 5º). 
Parágrafo único.  O prefeito reeleito não poderá candidatar-se ao mesmo cargo, nem ao cargo de 

vice, para mandato consecutivo no mesmo município (Res.-TSE nº 22.005/2005). 
Art. 14.  Para concorrerem a outros cargos, o presidente da República, os governadores de Estado 

e do Distrito Federal e os prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito (Constituição Federal, art. 14, § 6º). 

Art. 15.  São inelegíveis: 
I - os inalistáveis e os analfabetos (Constituição Federal, art. 14, § 4º); 
II - no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 

segundo grau ou por adoção, do presidente da República, de governador de Estado ou do Distrito Federal, 
de prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição (Constituição Federal, art. 14, § 7º); 

III - os que se enquadrarem nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 64/1990. 
 

6. Tabela de desincompatibilização 

Por fim, apresento Tabela contendo os prazos de desincompatibilização 
a serem observados pelos ocupantes de funções, cargos ou empregos, de natureza 
pública ou privada, incompatíveis com uma candidatura para os cargos em disputa nas 
Eleições de 2008.  

A Tabela foi elaborada a partir da legislação em vigor (Constituição 
Federal e Lei Complementar n.º 64/90) e das informações divulgadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, por seu Setor de Jurisprudência (atualizada em 23.4.2014), 
extraídos das consultas e julgados a ele submetidos, tendo sido incluídos por mim alguns 
julgados posteriores àquela data.   
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 Ressalto que esta Tabela é meramente informativa, podendo não 
refletir, necessariamente, o entendimento atual dos Tribunais Eleitorais.  

  Com a finalidade de orientação, aqueles que se identificarem com uma 
das hipóteses abaixo e têm interesse em se candidatar, devem ler o inteiro teor dos 
julgados nela mencionados, pelo fato de tratar-se de dados resumidos: 

 

FUNÇÃO OCUPADA CARGO PRETENDIDO 
Prefeito e Vice Vereador 

Advogado: prestação de serviços à 
comunidade por convênio celebrado 
entre a OAB e a PGE 

Não há precedente específico  
Leia o REspe 18.189 (inteiro teor) 

Desnecessidade 
REspe 18.189 

Advogado-Geral da União 4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1º, II, a, 5 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1º, II, a, 5 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Assistente Social: hospital privado 
subvencionado com verbas do SUS 

Desnecessidade 
REspe 33.109 (inteiro teor) 

Desnecessidade 
Não há precedente específico  
Leia o Respe 33.109 (inteiro teor) 

Associação civil: sem fins lucrativos, 
não mantida pelo poder público 

Desnecessidade 
Não há precedente específico 
Lei o Respe 30.539 

Desnecessidade 
Respe 30.539 (inteiro teor) 

Autarquia - Dirigente 
(presidente, diretor e superintendente) 

 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1º, II, a, 9 c/c IV, a 
Res. 19.519/96 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1º, II, a, 9 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Autoridade policial, civil ou militar 
com exercício no município (delegado 
de polícia / chefe de delegacia da PRF / 
autoridades em geral) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c c/c VII, b 
REspe 22.774  
REspe 16.479 
REspe 14.358 

Autoridade policial, civil ou militar 
(subdelegado de polícia) 
 

4 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c c/c VII, b 
Ac. 12.494/92  
Ac. 14.757/97  

Chefe de Missão Diplomática 
(que não é de carreira) 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 22.096/05 (inteiro teor) 

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1º, II, “l” 
Res. 22.096/05 

Chefe do Executivo 
1) Presidente da República 6 meses 

Renúncia 
CF, art. 14, § 6° e LC 64/90, art. 1°, § 1° 
Não há precedente específico 

6 meses 
Renúncia 
CF, art. 14, § 6° e LC 64/90, art. 1°, § 1° 
Res. 21.053/02  
Res. 22.129/05 

2) Governador de Estado e do DF 6 meses 
Renúncia 
CF, art. 14, § 6° e LC 64/90, art. 1°, § 1° 
Não há precedente específico 

6 meses 
Renúncia 
CF, art. 14, § 6° e LC 64/90, art. 1°, § 1° 
Res. 21.053/02  
Res. 22.129/05 

3) Prefeito 1) para Prefeito:  
a) desnecessidade para reeleição; CF, art. 
14, § 5º; Res. 19.952/97 e 20.547/00 e Ac. 
19.178/01); 
b) inelegível para 3º mandato consecutivo 
(CF, art. 14, § 5º; Res. 21.430/03 e 
21.431/03) 
2) para Vice-Prefeito:  
a) 6 meses; renúncia; CF, art. 14, § 6°; Res. 
22.129/05 e 21.513/03; 
b) inelegível, se Prefeito reeleito;  CF, art. 
14, §§ 5º e 6°; Res. 21.392/03 e 21.026/02 

6 meses 
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6° e LC 64/90, art. 1°, § 1° 
Res. 21.032/02  
Res. 21.053/02  
Res. 22.129/05 
Res. 21.482/03 
Res. 21.442/03 

Chefe do órgão de assessoramento 
de informações da Presidência da 
República 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 3 c/c lV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 3 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Chefes dos órgãos de 
assessoramento direto, civil e militar, 
da Presidência da República 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 2 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 2 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Chefes dos Gabinetes Civil e Militar 
do Governador do Estado ou DF  
 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b,1 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b, 1 c/c VII, b 
Não há precedente específico 
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FUNÇÃO OCUPADA CARGO PRETENDIDO 
Prefeito e Vice Vereador 

Comitê de Bacia Hidrográfica  
(dirigente)  

Desnecessidade 
Res. 16.584/00 
Res. 22.214/06  
Res. 22.238/06 

Desnecessidade 
Res. 16.584/00 
Res. 22.214/06  
Res. 22.238/06 

Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente 
(Conselheiro) 

Desnecessidade 
Res. 19.568/96 
Res. 16.878 (inteiro teor) 

Desnecessidade 
Res. 19.568/96 
Res. 16.878 (inteiro teor) 

Conselho de Autoridade Portuária 
(Conselheiro) 

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, L 
Não há precedente específico 
Leia o AgR-REspe 26871(inteiro teor) 

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, L 
Não há precedente específico 
Leia o AgR-Respe 26871(inteiro teor) 
 

Conselho Penitenciário Estadual 
(Conselheiro) 

Desnecessidade 
Não há precedente específico 
Leia a Consulta 14.338, de 17/5/94 
(inteiro teor) 

Desnecessidade 
Não há precedente específico 
Leia a Consulta 14.338, de 17/5/94 (inteiro 
teor) 

Consórcio Público Intermunicipal Desnecessidade 
AgR-REspe 30.036, de 02/12/2008 

Por ser exigida a renúncia do cargo de 
Prefeito, é impossível permanecer à frente 
do consórcio intermunicipal  

Cônsul honorífico de país 
estrangeiro 

Desnecessidade 
Res. 22.228/06 

Desnecessidade 
Res. 22.228/06 

Consultor-Geral da República 
 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 5 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 5 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Defensor Público 
 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, b 
Res. 19.508/96 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, b, c/c VII, b 
Res. 19.508/96  
Res. 22.141/06 

Delegado de polícia 4 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c c/c VII, b 
REspe 22.774/04 
REspe 22.753/04 
REspe 16.479/00 
REspe 13.621/96 

Delegado Federal de Ministério  
 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a,16 c/c IV, a 
Res. 17.950/92  
Res. 18.244/92 
Res. 22.230/06 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, lI, a, 16 c/c VII, b 
Res. 22.230/06 

Empresa pública - Dirigente 
(presidente, diretor, superintendente)  
 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
Res. 17.939/92  
Res. 19.519/96 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Empresa que mantenha contrato com o poder público ou sob seu controle, salvo contrato com cláusulas uniformes  
1) Empresa que mantenha contrato de 
execução de obras, de prestação de 
serviços ou de fornecimento de bens 
(dirigente, administrador ou 
representante)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c IV, a 
Ac. 24.651/04  
Ac. 25.586/06 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c VII, b 
Ac. 22.229/04  
 

2) Empresa concessionária de serviço 
público federal (membros do Conselho 
de administração)  

4 meses 
Não há precedente específico 
Res. 20.116/98 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c IV, a 

6 meses 
Não há precedente específico 
Res. 20.116/98 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c VII, b 

3) Empresa concessionária ou 
prestadora de serviço público  
(empregado)  

Desnecessidade 
Ac. 17.678/00 

Desnecessidade 
Ac. 14.097/96 
Ac. 17.678/00 

4) Contrato de publicidade  
(sócio-gerente) 
 

4 meses  
Não há precedente específico 
REspe 19.988/02 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c IV, a 

6 meses 
Não há precedente específico 
REspe 19.988/02 (inteiro teor)  
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c VII, b  

5) Empresa jornalística que celebra 
contrato de publicidade com o governo 
do Estado (sócio-gerente) esfera 
governamental diversa 

Desnecessidade 
Ac. 17.340/00 

Desnecessidade 
Ac. 17.340/00 

6) Sociedade civil que mantém contrato 
de prestação de serviços de assistência 
social no município (dirigente, 
administrador ou representante)  

4 meses 
Não há precedente específico 
REspe 20.069/02 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c IV, a 

6 meses 
Não há precedente específico 
REspe 20.069/02 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c VII, b 
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FUNÇÃO OCUPADA CARGO PRETENDIDO 
Prefeito e Vice Vereador 

7) Sociedade de economia mista 
destinada à exploração de transporte 
urbano cujo acionista majoritário é o 
município (liquidante)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c IV, a 
Res. 20.661/00  

6 meses 
Não há precedente específico 
Res. 20.661/00 (inteiro teor) 
LC 64/90, art. 1°, ll, i, c/c VII, b 

8) Corporação musical que recebe 
recursos públicos (dirigente)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9, c/c IV, a 
Não há precedente específico  
Leia o REspe 29.188/08  

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9, c/c VII, b 
REspe 29.188/08 (inteiro teor) 
 

Empresa que mantenha contrato de 
cláusulas uniformes com o poder 
público ou sob seu controle 
(dirigente)  

Desnecessidade 
Ac. 17.532/00 

Desnecessidade 
Ac. 18.572/00 
 

Empresa que, pelo âmbito e natureza 
de suas atividades, possa influir na 
economia nacional, nos termos da Lei 
8.884/94, que revogou a Lei 4.137/62  
(dirigente)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, e, c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, e, c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Empresa que atue no Brasil, em 
condições monopolísticas 
(controlador que não apresenta prova 
da cessação do abuso do poder 
econômico apurado ou de que transferiu
o controle das referidas empresas) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, f, c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, f, c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Empresa que tenha objetivo 
exclusivo de operações financeiras e 
faça publicamente apelo à poupança 
e ao crédito, inclusive cooperativa e 
estabelecimento que goze de 
vantagens asseguradas pelo poder 
público (dirigente) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, h, c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, h, c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Entidade mantida pelo poder público 
1) APAE (dirigente): associação 
mantida com verba pública inferior a 
50% de suas receita  

Desnecessidade 
Não há precedente específico 
Respe 30.539 

Desnecessidade 
Respe 30.539 (inteiro teor) 

2) Associação de aposentados e 
pensionistas (presidente) 

4 meses 
Não há precedente específico  
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
 

6 meses 
Não há precedente específico 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c VII, b 
 
 

3) Entidades em geral (dirigente, 
administrador ou representante)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Entidade de classe 
1) Entidade representativa de classe, 
mantida por contribuições impostas pelo 
Poder Público ou com recursos 
arrecadados e repassados pela 
Previdência Social (dirigente, 
administrador ou representante)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 18.019/92 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 18.019/92 
Ac. 23.448/04 

2) Conselho de Fundo Municipal de 
Previdência dos Servidores Públicos 
(presidente)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g c/c IV, a 
Res. 20.618/00 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g c/c VII, b 
Res. 20.618/00 

3) Conselho de Prefeitos (presidente) 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
REspe 33.896/08 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Por ser exigida a renúncia do cargo de 
Prefeito, é impossível permanecer à frente 
do conselho 

4) CREA (presidente) – Anuidades e 
taxas que se enquadram no conceito de 
contribuição parafiscal  (RO nº 290/98) 

Não há precedente específico 
Leia o Ac. 290/98 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia o Ac. 290/98 (inteiro teor) 

5) Dirigente sindical  4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 18.019/92  e Res. 20.623/00 
REspe 13.763/97 e AgR-Respe 29.539/08 
 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 18.019/92 e Res. 20.623/00 
REspe 13.763/97 e AgR-Respe 29.539/08 
Ac. 23.448/04 

6) Dirigente sindical não remunerado  4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 20.590/00 
Leia o RO 622/02 (inteiro teor) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 20.590/00 
Leia o RO 622/02 (inteiro teor) 

7) Entidade patronal estadual  Não há precedente específico 
Leia a Res. 20.155/98 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 20.155/98 (inteiro teor) 

8) Entidade patronal nacional (CNI ou 
CNC) 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 21.041/02 (inteiro teor) 
Leia o Respe 20.018/02 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 21.041/02 (inteiro teor) 
Leia o Respe 20.018/02 (inteiro teor) 
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FUNÇÃO OCUPADA CARGO PRETENDIDO 
Prefeito e Vice Vereador 

9) Membro de conselho fiscal de 
entidade de classe mantida pelo poder 
público que não exerce as funções de 
dirigente, administrador ou 
representante  

Não há precedente específico Desnecessidade 
Ac. 23.025/04 
 

10) Motorista de sindicato Não há precedente específico 
Leia o Ac. no RO 181/98 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia o Ac. no RO 181/98 (inteiro teor)  

11) OAB (dirigente, administrador ou 
representante) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 16.551/90  
Ac. 14.316/96  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
Res. 16.551/90  
Ac. 14.316/96 e AgR-REspe 31.416  

12) SESI, SENAC, SENAR e SENAI 
(dirigente, administrador ou 
representante)  

Não há precedente específico 
Leia o Respe 20.018/02 (inteiro teor) 
Leia a Res. 23.232/10 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia o REspe 20.018/02 (inteiro teor) 
Leia a Res. 23.232/10 (inteiro teor) 

13) CRECI (presidente) 4 meses  
LC 64/90, art. 1°, ll, g 
REspe 33.986/08 
 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, g  
Não há precedente específico 
REspe 33.986/08 

Estagiário da Administração Pública 
Municipal 

Desnecessidade 
Não há precedente específico  
Leia o REspe 32.377/08 

Desnecessidade 
REspe 32.377/08 

Fundação de direito privado  
1) Fundação de direito privado não 
mantida pelo poder público (dirigente)  
 

Desnecessidade 
Res. 20.580/00  
Res. 22.169/06 

Desnecessidade 
Res. 22.169/06 

2) Fundação de direito privado que 
receba subvenções imprescindíveis à 
sua existência (dirigente)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
Res. 20.218/98  
Res. 20.580/00 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c VII, b 
Res. 20.218/98  
 

3) Fundação de direito privado que 
receba subvenções imprescindíveis à 
sua existência (Interventor de Santa 
Casa)  

Não há precedente específico 
Leia o RO 1.283 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia o RO 1.283 (inteiro teor) 

4) Fundação de direito privado 
vinculada a partido político, mantida 
exclusivamente com recursos do Fundo 
Partidário (dirigente)  

Desnecessidade 
Res. 20.218/98 

Desnecessidade 
Res. 20.218/98 

Fundação de direito público  
1) Fundação pública - Dirigente 
(presidente, diretor, superintendente) 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
Res. 19.519/96  

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c VII, b 
Res. 22.459/04  

2) Coordenador Regional 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 16 c/c IV, a 
Res. 17.974/92 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 17.974/92 

Interventor Municipal  
(designação por Governador de Estado) 
 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 11 c/c IV, a 
Res. 21.511/03 

Não há precedente específico 

Juiz de Paz Desnecessidade 
Res. 19.508/96 

Desnecessidade 
Res. 19.508/96 
Ac. 12.494/92 

Magistrado 4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 8 c/c IV, a 
Res. 18.176/92  

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 8 c/c VII, b 
Res. 18.176/92  

Médico plantonista de hospital 
privado que recebe remuneração 
proveniente do SUS 

Não há precedente específico Desnecessidade 
Ac. 23.077/04 

Médico particular credenciado do 
SUS 

Desnecessidade 
AgR-AI 6646/08 

Desnecessidade 
AgR-AI 6646/08 

Militar 
1) Chefe do Estado-Maior da Marinha, 
Exército e Aeronáutica 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 6 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 6 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

2) Chefe do Estado-Maior das Forças 
Armadas 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 4 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 4 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

3) Chefe do Gabinete Militar do 
Governador do Estado ou do Distrito 
Federal  

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b,1 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b, 1 c/c VII, b 
Não há precedente específico 
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4) Chefe do órgão de assessoramento 
direto militar da Presidência da 
República  

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 2 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 2 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

5) Comandante da Marinha, Exército e 
Aeronáutica 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 7 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 7 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

6) Comandante do Distrito Naval, 
Região Militar e Zona Aérea 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, lll, b, 2 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, lll, b, 2 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

7) Militares em geral Não há precedente específico 
Leia os Ac. 12.916/92, 20.169/02, 20.318, 
AgR-Respe 30182/08 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia os Ac. 12.916/92, 20.169/02, 20.318, 
AgR-Respe 30182/08 (inteiro teor) 

8) Autoridade policial militar com 
exercício no município  

4 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1º, IV, c c/c VII, b  
Respe 16.743/00 

Ministério Público 
1) Membros em geral  4 meses 

Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, IV, b 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, IV, b c/c VII, b 
Res. 14.319/94 

2) Membros que ingressaram antes da 
CF/88 (opção pelo regime jurídico 
anterior) 

Não há precedente específico 
Leia o REspe 26.768 e o RO 999 

Não há precedente específico 
Leia o REspe 26.768 e o RO 999 

Ministro de Estado 4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 1 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 1 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Órgãos estaduais - Dirigente  
 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, III, b, 3 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, III, b, 3 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Parlamentar Desnecessidade 
Res. 19.537/96  
Res. 21.704/04 

Desnecessidade 
Res. 19.537/96  
Res. 21.704/04 

Partido político - Dirigente  Desnecessidade 
Ac. 192/98  
Res. 20.220/98 

Desnecessidade 
Ac. 192/98  
Res. 20.220/98 

Polícia Federal - Diretor-Geral  4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 15 c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 15 c/c VII, b 
Não há precedente específico 

Presidente de festa popular  Desnecessidade 
Res. 20.618/00 

Desnecessidade 
Res. 20.618/00 

Profissional cuja atividade é 
divulgada na mídia (atores, jogadores 
de futebol, árbitros e outros) 

Desnecessidade 
Res. 20.243/98 

Desnecessidade 
Res. 20.243/98 

Reitor de universidade pública, 
federal ou estadual, de natureza 
autárquica ou fundacional  

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 9 c/c IV, a 
Res. 22.169/06 e Res. 22.793/08 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, II, a, 9 c/c VII, b 
Res. 22.169/06 

Secretário de Estado  4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 12, c/c IV, a  
Res. 21.440/04 
Res. 21.736/04 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 12, c/c VII, b  
Não há precedente específico 

Secretário Municipal ou membro de 
órgão congênere  

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b, 4, c/c IV, a  
Res. 19.466/96 
Res. 21.645/04 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, llI, b, 4, c/c VII, b  
Res. 20.631/00 
Res. 24.071/04 

Secretário-geral, secretário 
executivo, secretário nacional, 
secretário federal dos Ministérios e 
pessoas que ocupem cargos 
equivalentes 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 16, c/c IV, a  
Res. 18.244/92 
Res. 22.230/06 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 16, c/c VII, b  
Res. 22.230/06 
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Servidores públicos ocupantes de cargos efetivos ou em comissão relativos a arrecadação e fiscalização de impostos, 
taxas e contribuições 
1) Servidor efetivo  4 meses 

LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Sem remuneração (Res. 19.506/96) 
Remuneração integral (STJ Respe 
58.129/SP) 
 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a e VII, b 
Sem remuneração (Res. 19.506/96) 
Remuneração 3 meses  (Res. 18.136/92) 
Remuneração integral (STJ REsp 
58.129/SP) 
Remuneração não discutida (Respe 
29.817/08)   

2) Servidor comissionado 4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a e VII, b 
Ac. 13.210/00 

3) Auditor Fiscal / Técnico da Receita 
Federal 

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Res. 19.506/96 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Res. 19.506/96 
AgR-RO 1.087/06 
AgR-REspe 22.286/04 
REspe 16.734/00 

4) Auditor Fiscal do Trabalho 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Não há precedente específico 
Leia o REspe 26.526/06 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Não há precedente específico 
Leia o REspe 26.526/06 

5) Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a 
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no AgR-RO 974-48 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, d c/c IV, a e VII, b 
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no AgR-RO 974-48 

Servidores públicos, estatutários ou não, dos órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, DF, Municípios e 
Territórios  
1) Servidores efetivos em geral  3 meses 

Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 18.019/92 
Res. 20.623/00 
Res. 22.164/04 

3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 18.019/92 
Res. 20.623/00 
 

2) Agente comunitário de saúde  3 meses 
Definitivo (contrato temporário) 
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 21.809/04 

3 meses 
Definitivo (contrato temporário)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Res. 21.809/04 

3) Agente de polícia 3 meses 
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no RO 252/98 e no AgR-Respe 
17587/13 

3 meses 
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. no RO 252/98 e no AgR-Respe 
17587/13 

4) Agente penitenciário 3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no RO 173/98 (inteiro teor) 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no RO 173/98 (inteiro teor) 

5) Auxiliar de enfermagem 3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. 559/02 (inteiro teor) 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. 559/02 (inteiro teor) 

6) Delegado de Polícia 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, c 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, c c/c VII, b  
REspe 13.621/96 
Ac. no ED-Respe  
22.753/04 

7) Delegado de Polícia Federal 4 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, c 
Não há precedente específico 
Leia o RO 1.003/06 (inteiro teor) 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, lV, c c/c VII, b  
Não há precedente específico 
Leia o RO 1.003/06 (inteiro teor) 

8) Empregado de empresa pública  3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. no Respe 16.723/00 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. no REspe 16.723/00 

9) Empregado de sociedade de 
economia mista  

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia a Res. 18.160/92 

3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 18.160/92 
Ac. 16.595/00 
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10) Escrivão de Delegacia de Polícia  3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. 13.904/96 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. 13.904/96 

11) Investigador de Polícia 3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
REspe 22.347/04 (desp.) 

3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 

12) Médico 3 meses 
Definitivo (contrato - CLT)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. 14.272/96 
Res. 20.611/00 
Leia o Ac. 18.133/01 e o Ac. 23.077/04 
AgR- RO201668/10 e AgR-Respe 29936/08 
AgR-Respe 26481/06 

3 meses 
Definitivo (contrato - CLT)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 
Leia o Ac. 18.133/01 e o Ac. 23.077/04 
AgR- RO201668/10 e AgR-Respe 29936/08 
AgR-Respe 26481/06 

13) Presidente de programa de 
desestatização  

Não há precedente específico 
Leia a Res. 20.171/98 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 20.171/98 (inteiro teor) 

14) Professor de escola pública  
                       de Instituto federal 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Leia a Res. 22.793/08 
Leia o RO 1.148/06 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
REspe 19.425/01 e REspe 13.570/97 
Leia o RO 1.148/06 e o RO 280/98 e a Res. 
22.793/08 

15) Servidor de escola pública  
                    de instituição federal  
                    de universidade pública 
 

3 meses 
Definitivo (comissionado)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 21.097/02 
Res. 22.793/08 
AgR-Respe 30975/08 

3 meses 
Definitivo (comissionado)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. 13.570/97 e Ac. 23.089/04   
Res. 21.097/02 e Res. 22.793/08 
AgR-Respe 30975/08 

16) Servidor do Poder Legislativo  3 meses 
Definitivo (comissionado)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 19.567/96 
Res. 20.619/00 

3 meses 
Definitivo (comissionado)  
Remunerado (efetivo) 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 19.567/96 
Res. 20.619/00 

17) Titular de Cartório  3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Não há precedente específico 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Ac. 22.060/04  

Servidores públicos ocupantes de cargos em comissão  
1) Assessor especial de Ministro  Não há precedente específico 

Leia a Res. 20.172/98 (inteiro teor) 
Não há precedente específico 
Leia a Res. 20.172/98 (inteiro teor) 

2) Assessor extraordinário de governo  Não há precedente específico 
Leia o Ac. 19.987/02 (inteiro teor) 

Não há precedente específico 
Leia o Ac. 19.987/02 (inteiro teor) 

3) Membro de direção escolar  3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Não há precedente específico 
Leia o Ac. 13.076/96 e 23.105/04 

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Ac. 13.076/96 
Ac. 23.105/04 

4) Membros do Conselho Tutelar  3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Não há precedente específico 

3 meses 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Ac. 16.878/00 

5) Ocupante de cargo em comissão por 
tempo certo não demissível ad nutum  

3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 14.355/94 

3 meses 
Remunerado 
LC 64/90, art. 1°, ll, l  
Res. 14.355/94 

6) Servidor público ocupante de cargo 
em comissão em geral  

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Res. 20.623/00 
Res. 21.641/04 
AgR-RO 100018/14 e AgR-Respe 6714/13 

3 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, l 
Res. 20.623/00 
Ac. 822/04 e AgR-RO 92054/14 
AgR-RO 100018/14 e AgR-Respe 6714/13 

Servidores públicos ocupantes de cargo ou função de nomeação pelo Presidente da República sujeito à aprovação pelo 
Senado Federal  
1) Cargo ou função de nomeação pelo 
Presidente da Reública, sujeito à 
aprovação pelo Senado,   

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, lI, b c/c IV, a 
Não há precedente específico 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, lI, b c/c VII, b 
Não há precedente específico 

2) Membros do Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica  

Não há precedente específico 
Leia a Res. 14.355/94 

Não há precedente específico 
Leia a Res. 14.355/94 

Sociedade de assistência a município
(dirigente)  

4 meses 
LC 64/90, art. 1°, lIl, b, 3 c/c IV, a 
Res. 20.589/00 
Res. 20.645/00 

6 meses 
LC 64/90, art. 1°, lIl, b, 3 c/c IV, a e VII, b 
Res. 20.589/00 
Res. 20.645/00 
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Sociedade de Economia Mista - 
Dirigente  
(presidente, diretor e superintendente) 
 

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a 
Res. 19.519/96 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 9 c/c IV, a e  VII, b 
Não há precedente específico 

Tribunal de Contas da União, dos 
Estados e do Distrito Federal 
(membros)  

4 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 14 c/c IV, a 
Res. 21.530/03 

6 meses 
Definitivo 
LC 64/90, art. 1°, ll, a, 14 c/c VII, b e IV,a 
Res. 21.530/03 e Res. 20.539/99 

Vice-chefe do Executivo  
1) Vice-presidente da República que 
não substituiu o titular nos 6 meses nem 
o sucedeu  

Desnecessidade 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 20.889/01 

Desnecessidade 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 20.889/01 

2) Vice-presidente da República que 
substituiu o titular nos 6 meses 
anteriores à eleição  

Inelegível 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 21.082/02 

Inelegível 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 21.082/02 

3) Vice-presidente da República que 
sucedeu o titular  

6 meses 
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6º 
Res. 20.889/01 
Res. 22.129/05 

6 meses 
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6º 
Res. 20.889/01 
Res. 22.129/05 

4) Vice-governador que não substituiu o 
titular nos 6 meses nem o sucedeu  

Desnecessidade 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.889/01 

Desnecessidade 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.889/01 

5) Vice-governador que substituiu o 
titular nos 6 meses anteriores à eleição  

Inelegível 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 21.082/02 

Inelegível 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 21.082/02 

6) Vice-governador que sucedeu o 
titular  

6 meses 
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6º 
Res. 20.889/01 
Res. 22.129/05 

6 meses 
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6º 
Res. 20.889/01 
Res. 22.129/05 

7) Vice-prefeito que não substituiu o 
titular nos 6 meses nem o sucedeu  

 

1) Para prefeito: desnecessidade; LC 64/90, 
art. 1°, § 2º; Res. 20.144/98, Res. 
20.605/00  e Res. 20.889/01; 
2) Para vice-prefeito: desnecessidade; 
CF/88, art. 14, § 5º; Res. 19.952/97 

Desnecessidade 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 20.889/01 

8) Vice-prefeito que substituiu o titular 
nos 6 meses anteriores à eleição  
 

1) Para prefeito: desnecessidade; CF/88, 
art. 14, § 5º; Res. 22.599/07, 20.605/00 e 
21.791/04; REspe 17.568/00, 23.344/04 e 
22.338/04; AgR-Respe 29792/08;  
2) Para vice-prefeito:  
a) inelegível; LC 64/90, art. 1°, § 2º, 
Res. 21.082/02, porém leia também a 
Res. 20.605/00, a 20.148/98 e a 
20.889/01; 
3) vice reeleito e que substituiu o titular 
dentro dos 6 meses nos  2 mandatos: leia 
AgR-Respe 37442/13; 
4) vice que substituiu titular no 1º mandato 
eleito prefeito no mandato subsequente: 
leia Respe 13759/12 

Inelegível 
LC 64/90, art. 1°, § 2º 
Res. 20.144/98 
Res. 20.605/00  
Res. 21.082/02  
Res. 21.695/04 
 
 
  

9) Vice-prefeito que sucedeu o titular  1) Para prefeito: desnecessidade; CF/88, 
art. 14, § 5º; Res. 22.129/05 
2) Para vice-prefeito: renúncia; 6 meses; 
CF/88, art. 14, § 6º; Res. 22.129/05 

6 meses  
Renúncia 
CF/88, art. 14, § 6º 
Res. 20.889/01, 21.513/03 e 22.129/05 

10) Vice-prefeito por dois mandatos 
consecutivos 

1) Para prefeito: leia itens 7, 8 e 9 acima; 
2) Para vice-prefeito: inelegível; CF, art. 14, 
§§ 5º e 6°; Res. 21.480/03, 22.722/08, 
22.625/07 e 22.520/07 

Desnecessidade, desde que não tenha 
sucedido ou substituído o titular nos 6 meses 
antes do pleito 

 

Campo Grande (MS), 31 de março de 2016. 


